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DISPUTAS COMERCIAIS EMPREENDIDAS NO ÂMBITO DA 

ORGANIZAÇÃO MUNDIAL DO COMÉRCIO 

E A PARTICIPAÇÃO BRASILEIRA, 1995-2002
Valquíria da Silva1
1 - INTRODUÇÃO   


A importância do comércio internacional para o desempenho econômico dos países, quer do lado das receitas através da atividade ex​portadora, quer do lado das despesas via importações, constitui um dos principais fatores que es​tão na origem dos freqüentes conflitos/dis​pu​tas co​merciais no cenário mundial.


No período compreendido entre 1947 e 1994, quando vigorou o General Agreement on Ta​riffs and Trade (GATT), esses conflitos eram re​gulados por um processo de consultas, seguido do estabelecimento de painéis de especialistas que elaboravam um relatório sobre a controvérsia. No entanto, o relatório deveria ser aprovado por consenso e, assim, bastava que a parte perdedora não o aceitasse para que todo o processo fosse bloqueado. 


A substituição do GATT pela Organização Mundial do Comércio (OMC) alterou significa​tivamente essa prática: o relatório do painel pas​sou a ser obrigatório, a decisão por consenso passou a ser exigida para recusa do documen​to (por se tratar de consenso negativo é mais di​fícil de ser obtido), e o recurso de resolução de con​flitos ficou reduzido a uma única instância. Pelo novo sistema de solução de disputas, a pos​sibi​lidade de aplicação de retaliação comercial aos membros que não respeitassem as regras acor​dadas tornou-se um fato concreto, po​dendo ser efetuada, por exemplo, através do aumen​to de tarifas para bens exportados pelo membro infrator para um valor equivalente ao das perdas incorridas
.


Na prática, o novo sistema prioriza a so​lução das disputas pela abertura de diálogo en​tre os envolvidos através do mecanismo de consultas, visando a uma solução mutuamente acei​tável. Apenas quando um acordo não é possível  abre-se um painel de especialistas, com o objetivo de fazer a parte acionada modificar sua política de comércio exterior de acordo com as regras da OMC. Decorridos sessenta dias do relatório do painel para os membros, a decisão tomada deve ser adotada em reunião do Ór​gão de Solução de Controvérsias (OSC), a não ser que uma das partes envolvidas notifique o OSC sobre sua decisão de apelar ao Órgão de Ape​lação
; ou no caso do OSC decidir por consenso não adotar o painel. Esgotadas essas etapas, o OSC adota o relatório do painel ou do Órgão de Apelação (aquele que prevalecer como decisão fi​nal), e con​cede um prazo para a implementação do re​comendado
. Finalmente, para os casos on​de não há acordo sobre compensação, é au​to​rizada a aplicação de retaliações.


Este artigo teve como objetivo analisar o perfil das disputas empreendidas no âmbito do Órgão de Solução de Controvérsias, desde sua cria​ção em ja​neiro de 1995, até outubro de 2002, com ênfases especiais sobre o tema agrícola e a atuação do Governo brasileiro. 


Como material, foram empregadas in​formações disponibilizadas no site da OMC
 so​bre  controvérsias apresentadas junto ao OSC, em or​dem cronológica, que no referente período totalizaram 269 documentos. A partir dessas informações, foram feitas as seguintes classificações: dis​​​putas segundo o país reclamante
 (consultas) e disputas segundo o país acusado. Com relação aos temas, e de acordo com o objetivo proposto, estes foram assim reagrupados: dumping, política co​​​mercial
, medidas de salvaguarda, tratamento pre​​ferencial, medidas e direitos compensatórios e outros
. 

2 - AVALIAÇÃO GERAL DAS DISPUTAS


A condução de políticas públicas que resultem em práticas desleais de comércio, embora freqüentemente justificada pela defesa de in​teresses nacionais, é condenável por resultar em vantagens competitivas construídas, ferindo o princípio de maior eficiência econômica/produtiva como principal regulador de trocas internacionais. Portanto, o pedido de consulta, que pode re​sultar inclusive em medidas de retaliação comercial, constitui um instrumento legítimo de defesa do país ameaçado e/ou afetado pelo exercício des​​sas políticas. 


A distribuição anual do número de con​sultas realizadas no período compreendido en​tre janeiro de 1995 e outubro de 2002 é apresentada na tabela 1, onde se constata uma ten​dência evo​lutiva de queda após a fase de crescimento registrada até 1997.

TABELA 1- Evolução do Número de Consultas Registradas na OMC, 1995-20021
Ano
N. de documentos registrados

1995
22

1996
42

1997
46

1998
44

1999
31

2000
30

2001
27

2002
27

Total
269

1De janeiro de 1995 a 26 de outubro de 2002.

Fonte: Elaborada pela autora a partir de dados básicos da OMC.

No período co​mo um todo, os destaques foram os dois gigantes do comércio internacional, enquanto reclamantes, isto é, os Estados Uni​dos e a Comunidade Européia (CE)
, que contribuíram com 23,9% e 19,5%, res​pec​ti​va​mente do total de participações do conjunto de países presentes nos 269 documentos registrados (Tabela 2). Ressalta-se ainda que, do total de 297 participações, 84,1% resultaram de ações empreendidas por apenas treze demandantes, ou 27 países
, frente ao total de 144 países fi​liados à OMC
. 

TABELA 2 - Participação dos Membros da OMC, Enquanto Reclamantes, no Órgão de Solução de Contro​vérsias (OSC), 1995-20021

Demandante
N. de participações
(%) sobre o total

EUA
71
23,9

CE
58
19,5

Brasil
22
7,4

Canadá
22
7,4

Índia
15
5,0

Japão
11
3,7

México
10
3,4

Chile
8
2,7

Tailândia
8
2,7

Coréia
7
2,4

Argentina
6
2,0

Austrália
6
2,0

Nova Zelândia
6
2,0

Demais2
47
15,9

1Janeiro de 1995 a 26 de outubro de 2002.

2Compreende: Colômbia, Guatemala, Honduras, Hungria, e Suíça (cada um com 4); Costa Rica (3); Equador, Filipinas, Indonésia, Panamá, Paquistão, Peru e Polônia (cada um com 2); China, Hong Kong, Malásia, Noruega, República Theca, Singapura, Sri Lanka, Turquia, Uruguai e Ve​nezuela (cada um com 1).

Fonte: Elaborada pela autora a partir de dados básicos da OMC.
No que se refere aos EUA, 80% dos recursos que impetraram foram contra a CE, con​tra paí​ses que integram a CE, Japão, Coréia, Bra​sil, Ar​gentina, Canadá e México. Apenas as solicitações contra a CE e, isoladamente, contra países que compõem esse bloco econômico corresponderam a cerca de 38% do total. Com relação ao total de ações empreendidas contra  Ca​nadá e México, seus parceiros no North American Free Trade Agreement (NAFTA), o percentual obtido foi de aproximadamente 10%. Argentina e Brasil, países que integram o MERCOSUL, receberam em conjunto 11,3% das reclamações.

A disputa acirrada entre EUA e Comunidade Européia também se expressa nas consul​tas empreendidas pelo bloco europeu. Assim, das 58 solicitações empreendidas, 43% fo​ram con​tra os EUA.

Especificamente com relação ao NAFTA, resultado interessante ocorreu no que se re​fere às reclamações apresentadas pelo Canadá, que teve do total de 22 pedidos de consulta realizados, 45,5% contra os EUA, e referiram-se, fun​damentalmente, a medidas norte-americanas dis​criminatórias orientadas para a agricultura, prin​cipalmente à exportação de madeira canaden​se. Esse fato indica que embora os acordos preferenciais de comércio sejam desejáveis para os países signatários, caso contrário não seriam assinados, na prática não o são para todos os setores econômicos envolvidos, exigindo arbitragem de um organismo internacional independente para eli​minar os danos causados. Isto é, mesmo em acordos regionais, a definição das re​gras comuns é fortemente influenciada pelo peso econômico (poder de barganha) dos países envolvidos na manutenção de interesses unilaterais, exigindo mui​ta cautela por parte dos negociadores.   


No entanto, os EUA e a CE também foram os mais acionados pelos países que apresentaram solicitações de consulta (Tabela 3). Es​se resultado ambivalente evidencia que, embora o processo de consulta caracterize-se pelo direito legítimo de defesa, este procedimento não isenta os países e/ou blocos de praticarem políticas co​merciais protecionistas e/ou que distorcem o fun​cionamento do livre comércio para alguns setores de suas economias, pelo contrário. 

Novamente, destaca-se forte concentração em um pequeno número de países objeto das consultas, quando considerado o universo de países filiados à OMC. Assim, mais de 80% do total de reclamações foram dirigidas a um grupo formado por apenas 26 países membros.

A análise com relação aos temas definidos neste artigo e para os 269 documentos re​gistrados é apresentada de forma resumida na tabela 4. Devido ao especial interesse presente sobre reclamações referentes aos produtos que integram o segmento da agropecuária, silvicultura e pesca
, doravante denominados agrícolas, fo​ram também elaborados cálculos específicos com base nesse referencial.

TABELA 3 - Participação dos Membros da OMC, Enquanto Acusados, no Total de 269 Re​cla​ma​ções Apresentadas ao Órgão de Solução de Controvérsias (OSC), 1995-20021
Acusado
N. de acusações
Participação (%)

EUA
73
27,1

CE
40
14,9

Argentina
15
5,6

Índia
13
4,8

Japão
13
4,8

Brasil
12
4,5

Canadá
11
4,1

Coréia
11
4,1

Chile
9
3,3

México
7
2,6

Turquia
7
2,6

Austrália
6
2,2

Demais2
52
19,4

1Janeiro de 1995 a 26 de outubro de 2002.

2Compreende: Filipinas e Indonésia (cada um com 4); Bélgica, Irlanda, Peru e República Eslováquia (cada um com 3); Egito, Equador, França, Guatemala, Hungria, Ni​carágua, Paquistão, Romênia e Trinidad e Tobago (cada um com 2); África do Sul, Colômbia, Dinamarca, Grécia, Ho​landa, Malásia, Polônia, Portugal, Reino Unido, Repúbli​ca Theca, Suécia, Tailândia, Uruguai e Venezuela (cada um com 1).

Fonte: Elaborada pela autora a partir de dados básicos da OMC.

TABELA 4 - Número de Aparições, nos 269 Documentos Registrados, por Tema de Consulta e Participação do Seg​men​to de Agricultura, Silvicultura e Pes​ca em cada Tema, 1995-2002

Tema
N. de 

aparições
Segmento agricultura, silvicultura e pesca (%)

Dumping
40
22,5

Política comercial
104
60,2

Medidas de salvaguarda
25
40,0

Tratamento preferencial
3
66,7

Medidas e direitos 

compensatórios
13
46,2

Outros
84
-

Fonte: Elaborada pela autora a partir de dados básicos da OMC.

De acordo com a análise fundamentada nesses critérios, a importância dos produtos agrícolas nos documentos de consulta foi incontestável, visto que estiveram presentes em 33,5% do total de solicitações e em 48,6%, quando excluídos os documentos relativos ao tema outros
. As elevadas participações desses produtos enquanto objeto principal da reclamação, seja no total de documentos, seja em cada um dos temas selecionados, estão diretamente relaciona​das ao forte protecionismo que permanece no se​tor, principalmente nos EUA e na CE.

3 - A PARTICIPAÇÃO BRASILEIRA


O Brasil intensificou sua ação junto ao OSC em defesa de seus interesses ao longo do período analisado, conforme apresentado a seguir, e apresenta resultados importantes nesse sentido, como a recente decisão tomada pe​la OMC de autorizar o País a aplicar retaliação contra o Canadá, cujo montante está em vias de ser definido
.


No balanço geral, as 22 vezes que o País apareceu como reclamante junto ao OSC fo​ram assim distribuídas no período analisado: uma em 1995; três em 1997; duas em 1998; três em 2000; oito em 2001; e cinco até 16 de outubro de 2002. Desse total, 36,4% corresponderam a ações impetradas contra os EUA; 27,3% contra a CE; 13,6% contra o Canadá; 9,0% contra a Argentina; 13,7% contra o México, Peru e Turquia. 

Com relação à classificação temática adotada neste estudo, os resultados encon​tram-se na tabela 5. Ressalta-se que, considerando apenas os documentos relacionados aos produtos agrícolas, o percentual foi de 36,4%, cabendo destacar que no subperíodo de janeiro a outubro de 2002, esse percentual chegou a 80,0%. Ainda com relação à defesa dos interesses desse segmento de produtos, cabe destacar a participação brasileira na Rodada de Doha para o fechamento de um novo Acordo Agrícola
, e junto ao Grupo de Cairns
 para redução global do pro​tecionismo que permanece nessa área.

TABELA 5 - Distribuição Percentual Segundo  Te​mas Selecionados dos Documen​​tos onde o Brasil Aparece como Demandante, 1995-2002

Tema
% no total

Dumping
27,3

Política comercial
27,3

Medidas de salvaguarda
9,1

Tratamento preferencial
4,5

Medidas e direitos compensatórios
9,1

Outros
22,7

Fonte: Elaborada pela autora a partir de dados básicos da OMC.


Como país acusado, das doze vezes em que o Brasil apareceu, os destaques ocorreram em 1996, quando foi objeto de quatro consultas, e em 2002, sendo que até o presente momento ne​nhuma representação contra foi apresentada. Além disso, 33,3% das consultas foram impetradas pelos EUA; 25% pela Comunidade Européia; 41,7% decorreram de reclamações do Canadá, Índia, Japão, Sri Lanka e Filipinas.

No caso do Sri Lanka e das Filipinas, países participantes como o Brasil do Grupo de Cairns, as consultas referiram-se à política comer​cial brasileira para o coco seco e leite de coco; portanto, para produtos do segmento agrícola, ocorrendo em 1995 e 1996, respectivamen​te. Quanto ao Canadá, que também integra o Grupo, a consulta foi sobre o programa de financiamento de exportações de aeronaves brasileiras, ressaltando que batalha entre esses dois paí​ses sobre o tema (iniciada em 1996, ora sendo o Canadá o reclamante, ora Brasil) estendeu-se até 2002, com o parecer final favorável ao Brasil.


Quanto às disputas empreendidas pelo Brasil no ano de 2002
 como país reclamante, no relatório de regulação das disputas da OMC por país, apareceram doze documentos, sendo: 

- dois referentes à controvérsia brasileira contra a Argentina sobre direitos anti dumping definitivos impostos pelas autoridades argentinas, sobre  im​portações de carne de frango provenientes do Brasil;

- dois referentes à controvérsia brasileira contra os EUA sobre o direito de ajuste aplicado pelo Estado da Flórida, desde 1970, aos produtos transformados à base de laranja e de pamplemousse (grapefruit), provenientes de pomares cí​tricos cultivados fora do país;

- dois referentes à controvérsia brasileira contra os EUA sobre a adoção de medidas de salvaguar​da definitiva à importação de certos produtos da indústria siderúrgica (aço);

- três referentes à controvérsia brasileira contra o Canadá sobre créditos à exportação e garantias de empréstimos acordadas para aviões re​gionais;

- um referente à controvérsia brasileira contra a CE sobre subvenções concedidas para ex​portação de açúcar;

- um referente à controvérsia brasileira contra os EUA sobre subvenções concedidas ao algodão;

- um referente à controvérsia brasileira contra a CE sobre a classificação aduaneira dos cortes de frango desossados e congelados.

Especificamente sobre as disputas ligadas ao segmento agrícola, a controvérsia com a Argentina iniciou-se em novembro de 2001, com a demanda brasileira de consulta endereçada pela Missão permanente do País à Missão permanente da Argentina, e ao Presidente do OSC. Como não houve um acordo entre as partes, em fevereiro de 2002 o Brasil solicitou ao Presidente do OSC o estabelecimento de um Grupo Especial, estabelecido no mês de julho deste mesmo ano.  

O processo contra os EUA acerca do  imposto cobrado sobre importação de produtos transformados à base de laranja e pamplemousse iniciou-se em março de 2002, novamente com o pedido de consulta, alegando violação dos artigos II:1 a), III:1 e III:2 do GATT, 1994. A política aplicada pela Flórida tem como objetivo proteger e apoiar os produtores deste Estado e limitar  importações, o que constitui anulação e redução das vantagens brasileiras. Cabe destacar que o suco de laranja concentrado congelado é um dos principais produtos de exportação brasileira para os EUA. Conforme ocorrido com a disputa com a Argentina, esgotados os prazos da primeira etapa de consultação e sem que as par​tes tivessem chegado a uma solução mútua, a Mis​são brasileira solicitou, em agosto de 2002, o estabelecimento de um Grupo Especial, reforçando seus argumentos pe​la decisão tomada em abril do mesmo ano por um tribunal nacional da Flórida, de que o imposto, que beneficiava o suco produzido com frutas de pomares norte-americanos, era inconstitucional
. 


A disputa com a CE, sobre a política de subvencionar as exportações de açúcar, teve iní​cio em outubro, e busca solução consensual en​tre as partes. A alegação brasileira defende que as subvenções concedidas são superiores aos níveis do engajamento do bloco de redução específica, que consta na seção II da Parte IV da lista de concessões. Isso decorre do sistema co​munitário de preço de intervenção para o açúcar. A Co​munidade garante um preço elevado à mercadoria produzida dentro dos limites das quotas A e B, e o açúcar produzido além dessas quotas, denominado açúcar C, não pode ser vendido no mercado comunitário no ano em que foi produzido. Deve ser exportado ou estocado para preencher as quotas de produção dos anos seguintes. Assim, os exportadores do açúcar C podem exportá-lo por um preço inferior ao custo total de produção. A subvenção cobre a diferença entre o preço do mercado mundial e os preços elevados praticados no mercado comunitário.


Também na primeira fase do sistema de consultas encontra-se a demanda brasileira con​​tra os EUA sobre subvenções oferecidas ao algodão americano upland
. O País apresen​tou o pedido no final de setembro à Missão permanente norte-americana e ao Presidente do OSC, sendo registrado em três de outubro. As principais medidas contestadas são: apoio interno sob forma de subvenção acordada ao produto duran​te as campanhas de comercialização de 1999-2002; subvenções às exportações acordadas pa​ra comercialização no período de 1999-2003; sub​venções subordinadas à utilização desse pro​duto; subvenções acordadas pela Lei de 2002, sobre a segurança das ex​plorações agrícolas e o investimento rural
; subvenções e apoio interno, também com base na Lei de 2002, sobre proteção de riscos agrícolas; subvenções e apoio interno acordados pela Lei Federal de 1996 para melhoramento e reforma da agricultura; subvenções à exportação, auxílio aos exportadores, ga​rantias de crédito à exportação, fomento à exportação e fortalecimento de acesso aos mercados; e todas subvenções ou medidas de apoio a favor do produto com efeitos distorsivos sobre  trocas, efeitos sobre produção ou efeito de dar apoio de preço.


Finalmente, e com data mais recente, houve consulta inicial apresentada à Missão per​manente da CE e ao Presidente do OSC sobre a classificação aduaneira dos cortes de frango de​sossados e congelados. Esse pedido decorreu da nova designação desses produtos, que incluiu um teor em sal que não existia antes da norma n°1223, de julho de 2002, que submete as impor​tações a um direito aduaneiro mais elevado em relação ao que é aplicável à carne salgada, presente na lista da CE, anexada ao GATT em 1994. Contudo, esse processo deverá evoluir para a constituição de um painel
, visto que a partir de 28 de outubro, a CE elevou de 15% para 75% a taxação sobre cortes de peito de frango sal​gado exportados pelo Brasil. 

O Governo brasileiro entende que essa política é mais uma manobra para frear as exportações nacionais do produto, e segundo o se​tor exportador brasileiro, terá maior impacto sobre as exportações a serem embarcadas a par​tir de 2003. Outra medida tomada pelo Governo em relação à exportação de carne de frango para a CE é o envio de uma missão técnica à Holanda e à Alemanha para conhecer a tec​nologia empregada pelos laboratórios da CE, visando detectar a presença do antibiótico nitrofurano que, apesar de proibido no Brasil desde maio de 2002, vem sendo encontrado pelas autoridades sanitárias eu​ropéias no frango exportado por empresas bra​sileiras. 

4 - CONSIDERAÇÕES FINAIS

A estratégia brasileira de promover ex​portações como um dos principais mecanismos para retomar/alavancar o crescimento econômico do País, exige participação ativa dos representantes do governo e do setor privado em de​fesa dos interesses comerciais junto aos fóruns constituídos.

A análise da atuação brasileira junto ao OSC mostrou que o País caminha firme​mente nessa direção, conforme o salto constatado, de 2000 para 2001, no número de pedidos de consultas (país reclamante), ainda que com desempenho aquém das performances registradas para os EUA e CE no período analisado. Certamente o novo sis​tema de solução de controvérsias adotado pe​la OMC - o consenso passou a ser exigido  para a recusa do documento final - contribuiu pa​ra essa evolução. Além dis​so, o sucesso obtido na disputa contra o Canadá sobre o comércio de aviões regionais (Embraer vs Bombardier) estimulou outros setores da economia a apresentar formalmente suas críticas. Foi o caso, por exemplo, da consulta sobre o imposto cobrado pela Flórida contra o suco de laranja brasileiro, cuja cobrança data da década de 70, e a abertura do processo ocorreu apenas no ano 2002.

No caso específico dos produtos agríco​las, destaca-se ainda a atuação dos represen​tantes do País junto ao Grupo de Cairns, e nas negociações em curso para o aprimoramento do Acordo Agrícola (Rodada de Doha).    

Esse comportamento e a disposição pa​​ra defesa dos interesses nacionais devem ser man​tidos perante as negociações em curso para criação da Área de Livre Comércio das Américas (ALCA) e para a consolidação do MERCOSUL. Con​for​me mostrado neste estudo, a formação de um blo​co regional em princípio é vantajosa para to​dos envolvidos, não impede que interesses uni​laterais prevaleçam sobre interesses comunitá​rios, ou que uma das partes desrespeite re​gras comumente estabelecidas. Trata-se de uma evidência claramente apontada por consultas empreendidas pelo Canadá contra os Estados Unidos e também pela consulta brasileira contra a Argentina sobre a política anti dumping adotada por este país para proteger-se das importações de carne de frango do Brasil. Tão importante co​mo definir uma política pública constitui a forma como esta será conduzida.

�Engenheira Agrônoma, Doutora, Pesquisadora Científica do Instituto de Economia Agrícola. 


�THORSTENSEN, V. Organização Mundial do Comércio: as regras do comércio internacional e a rodada do milênio. São Paulo: Aduaneiras, 1999. p. 335-6.


�O Órgão deve apresentar um relatório no prazo de sessenta dias, a contar da data da decisão de uma das partes em apelar e, em nenhum caso, esse prazo pode exceder  noventa dias.


�Em torno de quinze meses.


�OMC. Différends classés par ordre chronologique. Disponível em: <� HYPERLINK http://www.wto.org ��http://www.wto.org�>. Acesso em: 21 out. 2002.


�A numeração dos documentos é feita com base no país acionado. Visto que em alguns casos, o pedido de consulta foi empreendido por um grupo de países, houve 297  participações, segundo esse critério. Portanto, um total superior aos 269 documentos classificados pela OMC. 


�Foram considerados nesse tema: tratamento fiscal, política aduaneira, contingente tarifário, crédito à exportação, proi�bição de importação, pagamento de importação, fixação de preços mínimos para importação, exportação sub�vencionada, restrição quantitativa à exportação, inspeção de produtos agrícolas e direito sobre importação. 


�Foram considerados, entre outros, assuntos referentes a: bebidas alcoólicas, produtos farmacêuticos, aeronaves, automóveis e mercado público.


�Comunidade Européia é a designação dada ao bloco eu�ropeu quando se trata de atividades relacionadas ao co�mércio internacional, enquanto União Européia é a designação utilizada para atividades de política internacional.


�A CE é formada por 15 países membros.


�Até janeiro de 2002.


�Incluíram-se produtos com agregação de valor, como lácteos, óleos alimentares, açúcar, café solúvel, carnes, farinhas, etc. 


�Não incluiu nenhum documento ligado aos produtos agroopecuários, de silvicultura e pesca, com ou sem agregação de valor.


�Essa decisão resultou do processo brasileiro movido contra a empresa Bombardier, que recebeu subsídios ile�gais do Governo canadense para a venda de jatos no mer�cado internacional e, conseqüentemente, causou prejuízos à sua concorrente brasileira, a EMBRAER.


�Fechamento da Rodada prevista para janeiro de 2005.


�Grupo constituído em 1986 que tem como países-mem�bros: África do Sul, Argentina, Austrália, Bolívia, Brasil, Ca�nadá, Chile, Colômbia, Costa Rica, Filipinas, Fiji, Guate�mala, Indonésia, Malásia, Nova Zelândia, Paraguai, Tai�lândia e Uruguai.


�OMC. Rapports de réglements des différends par pays. Disponível em: <� HYPERLINK http://www.wto.org ��http://www.wto.org�>. Acesso em: 21 out. 2002. 


�Embora em julho de 2002 a lei tenha sido alterada - o imposto passou a incidir sobre o suco produzido fora do Estado da Flórida -, o Brasil não está seguro de que essa alteração se�ja definitiva.


�O termo upland refere-se aos algodões de fibras curtas, médias e longas.


�Compreende regulamentações, procedimentos administrativos e outras medidas referentes a empréstimos para comercialização, pagamentos diretos, pagamentos anti-cí�clicos, pagamentos a título de programas de conservação, garantias de crédito à exportação, etc.


�A CE  tem até o dia dezoito de novembro de 2002 para responder se aceita ou não o pedido de consultas realizado pelo Brasil.
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